PARECER Nº 355, DE 2002, DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 415, DE 1999, VETADO PARCIALMENTE 

Volta, para reexame, a parte vetada do Projeto de lei nº 415, de 1999, de iniciativa do deputado Márcio Araújo, aprovado por esta Casa, que dispôs sobre criação do Programa de Atendimento Geriátrico nos hospitais da rede pública do Estado. 

O Chefe do Poder Executivo dissentiu do disposto no parágrafo único do artigo 3º e no artigo 5º, em suma, pelas seguintes razões: segundo o artigo 198 da Constituição Federal de 1998, as ações e serviços de saúde foram integrados em uma rede regionalizada e hierarquizada, englobada pelo Sistema Único de Saúd e - SUS, regido pelos princípios da descentralização, atendimento integral, com destaque para as atividades preventivas e a participação da comunidade. 

Nesse contexto, as atividades de promoção, prevenção e proteção à saúde, além daquelas referentes ao diagnóstico e tratamento precoces, pertencem ao nível primário de atenção, integrando as ações de caráter local ou municipal, desenvolvidas pelas Unidades Básicas de Saúde - UBS e ambulatórios, além das equipes de saúde da família e de agentes comunitários de saúde. 

No âmbito estadual, o artigo 9º, inciso II, da Lei Orgânica da Saúde, atribui a direção do sistema à Secretaria da Saúde, com o conseqüente exercício das funções administrativas que lhe são inerentes, cabendo-lhe, assim, sopesadas as razões de conveniência e oportunidade, priorizar as ações de saúde necessárias. 

A matéria contida nos dispositivos impugnados, por envolver um conjunto de opções de natureza administrativa, deve ser regulada por autoridades vinculadas diretamente ao SUS, sob pena de rompimento com os princípios de unicidade e coordenação, exigidos pela Constituição Federal. 

Resta, pois, inviabilizada a interferência concreta do legislador, visto que o direito à preservação da saúde tem como contrapartida do Estado-Administração as políticas que visam à redução do risco das doenças, considerada a sua relevância do contexto social e a eficácia operacional do sistema, não podendo ser subtraídas, com efeito, do Poder Público, quer a gestão dos órgãos públicos integrantes do SUS, quer o manejo dos recursos que envolvem dinheiro, bens e serviços afetos à saúde, no interesse coletivo. 

Sob esse aspecto, verifica-se a inconstitucionalidade material dos mencionados dispositivos, por violação ao dogma da separação dos poderes e funções do Estado. Ressaltou, ainda, quanto à forma de agendamento preestabelecida no artigo 3º, parágrafo único, no padrão mínimo de 50 (cinqüenta) consultas por dia, que a medida se afigurava limitadora do atendimento aos idosos, vez que, nos grandes ambulatórios, o númerode consultas poderá ser muito maior, enquanto nas unidades menores, que possuem poucos médicos, essa cifra não poderá ser atingida, o que prejudicará os idosos pela redução de oferta em locais de atendimento (fls. 26-28). 

Tendo se esgotado o prazo regimental, sem deliberação da Comissão de Constituição e Justiça (fls. 29), cabe-nos, em virtude da designação do nobre presidente desta Assembléia Legislativa (fls. 29, verso), emitir, como Relator Especial, o parecer pertinente em substituição ao referido colegiado, consoante o disposto no artigo 227, § 1º, da X Consolidação do Regimento Interno. 

Lastreiam-se as razões do veto na contrariedade de suas disposições aos artigos 198, incisos e parágrafos, 2º, da Constituição da República, e 5º da Constituição do Estado de São Paulo e 9º, inciso II, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências. 

A argumentação desenvolvida para a recusa de anuência ao parágrafo único do artigo 3º e ao artigo 5º afigura-se-nos fundada e convincente. 

Como restou assinalado, a fixação em lei da obrigatoriedade de agendamento de número superior a 50 (cinqüenta) consultas ao dia, em cada unidade de atendimento, constitui indébita incursão em matéria que se insere no âmbito das funções da Administração Pública, constitucionalmente confiadas ao Poder Executivo. Com efeito, de acordo com o disposto no inciso I do artigo 198 da Constituição Federal, a direção do Sistema Único de Saúde é única em cada esfera de governo, cabendo, no âmbito do Estado, nos termos do artigo 9º, inciso II, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, à Secretaria de Estado da Saúde . 

Cabe, portanto, à Secretaria de Estado da Saúde a atribuição de organizar de forma regionalizada e hierarquizada as unidades de atendimento de acordo com as necessidades sociais e com as possibilidades financeiras e recursos humanos disponíveis. 

Idêntica invasão das funções administrativas inerentes ao Poder Executivo consubstanciou o teor do artigo 5º do Projeto aprovado, ao determinar que, no regulamento, fossem relacionados os locais destinados ao atendimento dos idosos e fixada a quantidade de especialistas e assistentes destinados à realização do programa em cada unidade, vez que tais providências, por sua natureza, não devem ser cristalizadas em normas regulamentares, mas providenciadas pela Administração consoante as necessidades regionais e na conformidade da demanda ocorrente em cada unidade de atendimento. 

Constata-se, portanto, que os dispositivos em exame, além de violarem o disposto no artigo 198, inciso I, da Constituição da República, ao invadirem o âmbito de competências do Poder Executivo, contrariaram o princípio da separação de poderes, consagrados nos artigos 2º da Constituição da República e 5º da Constituição do Estado. 

Somos, destarte, pela não aprovação do Projeto de lei nº 415, de 1999, nas partes vetadas, com a conseqüente manutenção do veto parcial que lhe foi oposto. 

a) Carlos Sampaio - Relator Especial

